


















 

O Filebo de Platão e as Doutrinas não Escritas 

Marcelo Perine (PUC-SP/CNPq) 

 

Na controvérsia da relação entre os diálogos platônicos e as doutrinas não escritas, o 

Filebo ocupa um lugar privilegiado, seja pelo caráter tardio da sua redação, quase 

unanimemente aceito pelos críticos, seja pelas numerosas afinidades que apresenta com 

as doutrinas não escritas, pela afirmação de que as idéias teriam uma estrutura numérica 

(Filebo, 16 CD), seja ainda pela intrincada doutrina dos quatro gêneros (Filebo, 23 C-27 

A). No Filebo, o ilimitado (apeíron) é caracterizado de modo semelhante ao modo 

como Aristóteles caracteriza a doutrina da Díade indefinida e a refere ao ensinamento 

oral de Platão (cf. Metaf., A 6, 987 b 20). Após uma breve caracterização das doutrinas 

não escritas, pretendemos evidenciar alguns traços do Filebo que remetem ao núcleo de 

ensinamentos que Platão reservou para a oralidade. 

 



 

Tomás de Aquino entre Agostinho e Aristóteles 

Carlos Arthur Ribeiro do Nascimento (PUC-SP) 

 

Como é conhecido, Tomás de Aquino adota no que se refere ao processo do 

conhecimento humano uma postura aristotélica. Quer dizer: o conhecimento humano 

começa com a experiência sensorial e tem seu desenvolvimento ligado essencialmente a 

esta. Isto quer dizer que o conhecimento de tudo aquilo que não é diretamente objeto do 

conhecimento dos sentidos, deve tomar este conhecimento como base. Assim sendo, de 

um lado, não temos nenhum conhecimento inato e de outro não temos nenhum acesso 

ao conhecimento das realidades não materiais senão a partir do conhecimento destas 

últimas. Tomás integra dentro deste quadro a assim chamada "teoria da iluminação" de 

Santo Agostinho, interpretando-a, não como uma descrição do procedimento imediato 

do conhecimento intelectual humano, mas como uma abordagem de sua fundamentação 

última. Por outro lado, insere também em sua abordagem do conhecimento humano, a 

"teologia negativa" de Dionísio. Isto é, nosso conhecimento das realidades imateriais, 

sobretudo de Deus, é um conhecimento do que elas não são e não um connhecimento do 

que são. Tomás pretende, assim, estabelecer o domínio em que o conhecimento humano 

tem plena vigência (o mundo material e sobretudo o da nossa experiência imediata; nos 

termos medievais, o mundo sub-lunar) e aquele ao qual só temos um acesso negativo, 

isto é, sabemos o que ele não é mas não positivamente o que ele é. 

 



 

Realismo e Anti-Realismo na Ciência: Pasteur e o problema da geração espontânea 

Marcos Rodrigues da Silva (UEL/Fundação Araucária) 

 

Um dos problemas centrais do debate realismo/anti-realismo é o problema da aceitação 

de teorias científicas: qual deve ser a atitude epistemológica de um cientista diante de 

uma teoria científica bem sucedida? De modo geral realistas argumentam que a 

aceitação de uma teoria bem sucedida instrumentalmente implica a crença na sua 

verdade. Já para anti-realistas o sucesso das teorias não nos autoriza a crer na verdade 

das teorias, devendo nos limitar a, por exemplo, acreditar em sua adequação empírica. 

Um importante argumento realista é o argumento da inferência da melhor explicação, 

formulado por Gilbert Harman: “Ao se construir [a inferência da melhor explicação] se 

infere, do fato de que uma certa hipótese explicaria a evidência, a verdade desta 

hipótese. Em geral existem diversas hipóteses que poderiam explicar a evidência, de 

modo que se deve ser capaz de rejeitar todas tais hipóteses alternativas antes de se estar 

seguro em fazer a inferência. Assim se infere, da premissa de que uma dada hipótese 

forneceria uma “melhor” explicação para a evidência do que quaisquer outras hipóteses, 

a conclusão de que esta determinada hipótese é verdadeira”. A partir deste enunciado, e 

com o auxílio de uma formulação de Stathis Psillos, podemos então apresentar o 

seguinte argumento: a) uma evidência E deve ser explicada; b) a hipótese H explica 

melhor E do que outras hipóteses rivais; c) conclusão: H é passível de crença em sua 

verdade. Do ponto de vista da epistemologia (ou seja: daquilo que se quer compreender 

acerca das razões da crença de um cientista em uma certa hipótese) o argumento parece 

descrever de modo adequado os caminhos que são percorridos a fim de se legitimar a 

aceitação de uma hipótese pela comunidade científica. Porém é alegado por alguns 

filósofos (dentre eles Bas van Fraassen) que a aceitação não teria apenas uma dimensão 

epistemológica, mas igualmente uma dimensão pragmática, dimensão esta que nos 

auxiliaria a identificar os compromissos (não-epistemológicos) do cientista (que aceita 

uma teoria) com o programa de investigação no qual está imerso. Aqui podemos 

perceber uma ligeira alteração no encaminhamento da discussão a respeito da aceitação: 

a aceitação teria ocorrido não apenas (se é que) em função da dimensão epistemológica 

envolvida, mas em função de outros fatores, fatores estes profundamente ligados ao 

contexto no qual ocorreu a aceitação. Deste modo, não seria o caso de se recusar a 



 

solução realista ao problema da aceitação, mas de impor ao problema algumas 

complexidades que não parecem ser consideradas pelo realismo em se uso da inferência 

da melhor explicação. Partindo desta orientação pragmática, esta comunicação pretende 

apresentar uma dificuldade ao estabelecimento da premissa (b) do argumento da 

inferência da melhor explicação antes mencionada. A dificuldade seria a de que a 

premissa precisaria enfrentar o fato de que alguns relatos historiográficos apontam para 

a inexistência de avaliações imparciais de hipóteses em competição. Nesta comunicação 

pretendo apresentar um destes relatos, a saber, o relato sobre a disputa entre Louis 

Pasteur e Félix Pouchet acerca do problema da geração espontânea. 



 

Causalidade em Hume e Kant: teoria e prática 

Eduardo Salles O. Barra (UFPR) 

 

Tradicionalmente, o chamado "problema de Hume" foi analisado sob dois ponto de vista 

distintos , ora como problema da causalidade ora como problema da indução. Por mais 

bem fundamentada que seja a escolha por uma dessas duas rubricas, é difícil afastar a 

suspeita de artificialidade que pesa sobre qualquer uma delas. O desafio seria, então, 

encontrar um modo de reconstruir o problema que permita unificar suas duas vertentes 

(causalidade e indução), preferencialmente numa perspectiva que permita uma 

continuidade entre ambas, mais do que uma simples justaposição ou união de interesses. 

Creio que isso possa ser feito. Para tanto, vou propor uma interpretação tanto do 

argumento original humeano quanto da resposta que ele merece no bojo do projeto 

crítico kantiano. Na primeira parte, analisarei o intricado argumento que Hume 

desenvolve ao longo de virtualmente toda a terceira parte do livro inicial do Tratado da 

Natureza Humana (1739), argumento esse que interpreto como destinado à sustentação 

da possibilidade e, sobretudo, da necessidade de transitar entre esses dois modos de 

classificar a causalidade – da sua condição inicial de uma relação filosófica à condição 

de uma relação natural. Diante dessa dupla definição de causalidade, meu objetivo será 

ainda identificar uma justificativa pragmática para a permanência da definição filosófica 

após o próprio Hume tê-la declarado conceitualmente precária e parcial. As regras para 

ajuizar sobre causas e efeitos, estrategicamente colocadas ao final do longo argumento 

para a naturalização da causalidade, incluem parte dessa justificativa. Na segunda parte, 

analisarei a resposta de Kant a Hume, tomando-a, do mesmo modo, como duas 

respostas distintas: a primeira (causalidade) contida na "Segunda Analogia da 

Experiência" da Crítica da Razão Pura (1787) e a segunda (indução), principalmente, 

nos prefácios e na segunda parte ("Crítica da Faculdade de Juízo Teleológica") da 

Crítica da Faculdade do Juízo (1790). O fato de serem determinações de distintas 

faculdades deve ampliar as assimetrias entre ambas as perspectivas sobre a causalidade 

e, consequentemente, inviabilizar qualquer tentativa de unificá-las. Todavia, na medida 

em que a doutrina kantiana dos fins essenciais da razão seja encarada como um 

sucedâneo das regras humeanas, surge a possibilidade de uma justificação não-

pragmática para os juízos de regularidade empiricamente verificadas. 
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Considerações acerca do Diálogo Mênon de Platão 

Felipe Cardoso Martins Lima (PUC-PR) 

 

Estamos diante de uma obra que apresenta dois aspectos importantes. Se por um lado o 

diálogo Mênon liga-se aos chamados diálogos socráticos, por outro lado, faz parte dos 

diálogos que encabeçam a transição para a fase posterior, denominada fase de 

maturidade. Dessa forma, buscar-se-á analisar os pontos centrais da obra em questão, 

sobretudo os conceitos de reminiscência e virtude. Seus pontos fundamentais consistem 

primeiramente na abordagem da possibilidade da virtude ser ensinada, bem como 

adquirida mediante exercício e ainda mais precisamente se essa virtude advém aos 

homens por natureza. Tais questões, entretanto, que se apresentam no início do diálogo 

são formuladas por Mênon e direcionadas à Sócrates. Há deste modo, uma tentativa de 

definição por parte de Sócrates do conceito de virtude, culminando, por sua vez, na 

aporia. Mas por outro lado, tal diálogo se lança em outra aporia, essa, porém, mais 

problemática, ou seja, sobre a própria possibilidade do conhecimento, entrando em cena 

o conceito de reminiscência, na medida em que pressupõe a imortalidade da alma. 

Desde já se vê que o método do conhecimento apresentado por Platão consiste na 

anámnesis ou lembrança, a tarefa do individuo é partir das coisas para reconhecer nelas 

um ser que não se possui, mas que lhe provoque uma lembrança ou reminiscência das 

idéias antes contempladas pela alma. Conhecimento, portanto é lembrança.  Sendo 

assim, o conceito de reminiscência revela a função que a obra Mênon adquire na 

transição para os diálogos de maturidade, e como motivação de discussão, assim se 

poderia apontar para uma pressuposição da teoria das idéias que estará estabelecida 

numa fase filosófica posterior. Por fim, retomando a discussão acerca da virtude, e 

depois de várias tentativas de defini-la, Sócrates a apresenta como sendo uma concessão 

divina, contudo deixa um espaço aberto para uma nova definição no que concerne a 

virtude em si mesma, o que comprova o completo estado de aporia pelo qual se encontra 

o presente diálogo. 

Bibliografia: 

 



 

PLATÃO. Mênon. Trad . Maura Iglesias. Rio de Janeiro: PUC - Rio, 2001. 



 

A Ascenção Dialética do Conhecimento Presente no Mito da Caverna de Platão 

Edy Klévia Fraga de Souza (UFMT) 

 

O problema do ser e do não-ser, levantado por Parmênides entre os séculos VI e V a.C., 

tornou-se o problema central entre os filósofos posteriores. No intuito de resolver esse 

problema, Platão descobre nada menos que as idéias, ou seja, o próprio ser das coisas 

enquanto são. Diante de tal descoberta, Platão apresentará um grande acervo teórico, 

onde sua investigação se dará em torno do próprio conhecimento e mais ainda, qual a 

possibilidade de alcançá-lo. Partindo desses pressupostos, pretende-se analisar o livro 

VII da República, especificamente o mito da caverna e qual sua analogia com a 

ascensão dialética para o conhecimento. No mito, há uma caverna com uma pequena 

abertura, onde alguns homens que ali vivem desde pequenos, acorrentados, não podem 

se mover e nem olhar para outro lado, a não ser para o fundo dessa caverna.  Fora dela, 

há uma fogueira, no alto de uma colina, que se ergue por detrás dos prisioneiros. Entre o 

fogo e a caverna, há uma estrada ascendente, sendo que ao longo desta, há construído 

um pequeno muro. Por esse caminho, passam homens que levam todos os tipos de 

objetos e estatuetas e as sombras de tudo, se projetam sobre o fundo da caverna. Dentre 

esses homens, alguns seguem em silêncio, outros conversam entre si. Dessa forma, os 

acorrentados que só vêem as sombras, ao ouvirem essas vozes acreditam que procedem 

das próprias sombras. Porém, um desses prisioneiros, livre das correntes, contempla a 

realidade externa. Em um primeiro momento, seus olhos doem por causa da luz e ele 

quase nada vê; o sol quase o cega, mas pouco a pouco suas vistas vão se habituando. 

Primeiro ele consegue ver as sombras, em seguida as imagens das coisas refletidas nas 

águas e depois, as próprias coisas. De noite, veria o céu, a lua e as estrelas e no 

amanhecer, veria a imagem do sol refletida na água e por fim, depois de um longo 

esforço, poderia contemplar o próprio sol. Percebe-se aqui, em cada uma dessas etapas, 

a própria ascensão dialética para o conhecimento, ou seja, a caverna representa o 

próprio mundo sensível, uma realidade aparente que se divide em sombras e coisas, e, 

portanto, são constituídas de opiniões ou dóxa. Já o mundo exterior à caverna é o 

mundo inteligível. Esse por sua vez, é a realidade verdadeira formado pelos objetos 

matemáticos (idéias) e do discurso (visão noética) e manifestam-se através do noûs. 

Fica claro, portanto, que o conhecimento se dá em etapas: a primeira seria o indivíduo 



 

sair da ilusão das próprias sombras; a segunda se dá no conhecimento dos objetos 

sensíveis o que resultaria numa crença; a terceira é o conhecimento dos objetos 

matemáticos; e por fim, a contemplação das idéias em si mesmo, que o levaria a 

contemplar a idéia do Sumo Bem. Eis, portanto, a investigação do presente trabalho.   

 

Bibliografia: 

 

PLATÃO. A República. São Paulo: Nova Cultural, 2004. (Coleção Os Pensadores). 

 



 

Limites da inteligibilidade: há Idéia de matéria em Deus, segundo Tomás de Aquino e 

Boaventura? 

Eduardo Vieira da Cruz (USS) 

 

Se o conhecimento se divide em sensível e inteligível, a inteligibilidade admite por seu 

lado, suas próprias subdivisões. De maneira geral, a Escolástica e, mais particularmente, 

Tomás de Aquino admite cinco tipos de inteligibilidade, dos quais um se confundiria 

com a inteligibilidade enquanto tal: a abstractio, a infusio “natural” e a infusio pela 

graça, relativos aos homens; a infusio concomitante à criação, relativo aos anjos; e, 

enfim, a Idéia, tipo de inteligibilidade propriamente divina e, nesse sentido, relativo a 

Deus, mas que, ao coincidir com a extensão total do que se denomina conhecimento, 

estabelece, de modo absoluto (simpliciter), o próprio campo de inteligibilidade, sem o 

qual toda verdade carece de significação. 

Tendo em vista os diversos problemas que a noção de matéria protagonizou ao longo da 

história da filosofia medieval, o presente estudo procura mostrar como Tomás – para 

quem todo conhecimento, inclusive o sensível, é absolutamente imaterial – e 

Boaventura – para quem o hilemorfismo universal se explica pela identificação estrita 

entre matéria e potência – logram responder a seguinte questão: é possível conhecer a 

matéria nela mesma, independentemente de sua relação com a forma? Em outras 

palavras, há uma inteligibilidade própria à matéria, ou essa afirmação já não traduziria 

uma subversão do conceito de verdade? 
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A concepção de Ciência segundo Waddington e suas Implicações no Ensino de 

Ciências 

Gustavo Piovezan (UEM) 

 

A discussão contemporânea sobre ciências foi realizada por vários homens e mulheres 

do século XX. Contudo, somente os nomes que tiveram maior representatividade e 

aceitação pela comunidade acadêmica chegam até nós. O resultado disso é que muitos 

trabalhos, de nomes que não se popularizam, ficam guardados nas bibliotecas das 

universidades. Suas idéias e pensamentos permanecem em silêncio até que sejam 

necessárias novas concepções epistemológicas e ou metodológicas para o pensar em 

ciência. Neste sentido é que se propõe este artigo, apresentar a concepção de ciência de 

Conrad Hal Waddington e evitar talvez que ela seja esquecida nas estantes das 

bibliotecas, quando, ao contrário, pode ser utilizada como uma perspectiva 

epistemológica ou metodológica para a investigação científica. O texto possui três 

momentos: o primeiro é uma breve descrição da discussão filosófica da ciência em que 

Waddington estava inserido, o segundo momento constitui-se na apresentação da 

concepção de Waddington e, por fim, no terceiro momento têm-se algumas possíveis 

implicações deste tipo de discussão relacionadas ao ensino de ciências. 
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O Conhecimento Estético, em Schopenhauer 

Guilherme Marconi Germer (Unicamp) 

 

O livro III da obra capital de Schopenhauer, Die Welt als Wille und Vorstellung, tem 

como tema o esclarecimento metafísico último do conhecimento estético. Analisar e 

interpretar a resposta do filósofo a tal questão é o objetivo de nossa comunicação. 

Introduzamos seus conceitos principais: Schopenhauer entende que todo conhecimento 

se inicia com a divisão de sujeito e objeto. Destarte, o fenômeno estético tem, para ele, 

como lado objetivo, o belo, análogo ou correspondente às Idéias platônicas, e, como 

lado subjetivo, o contemplador, a saber, o puro sujeito do conhecimento destituído de 

Vontade. Tal correlação de sujeito e objeto o filósofo confronta e assevera elevar-se 

sobre a conhecimento ordinária ou científica, a saber, a que se subordina ao princípio de 

razão suficiente, cuja expressão geral é a seguinte: “Nada é sem uma razão pela que é”. 

Segundo Schopenhauer, essa conhecimento tem, pelo lado subjetivo, o indivíduo, cujo 

conhecimento é de todo originado e regido pela Vontade, essencialmente carente, 

insatisfeita ou tediosa, e pelo lado objetivo, os fenômenos fundamentalmente relativos, 

fugazes, repetitivos – existentes tão somente em seu vínculo com outras representações 

e com o sujeito do conhecimento, e no tempo – esse “algo essencialmente 

desvanecedor, que não perdura”, “mediante o qual podem caber às mesmas coisas 

propriedades contrárias” e no qual, portanto, “todo ser é ao mesmo tempo um não ser” 

(idem, §33). Em face disso, o filósofo compara os fenômenos do princípio de razão a 

“inumeráveis e violentas gotas de uma cachoeira, sempre passageiras e que por nenhum 

instante se detêm”, mas acrescenta que sobre elas permanece, porém, um “sereno e 

pacífico arco-íris” (idem, § 36); a saber: precisamente as Idéias de Platão, objetos 

atemporais, arquetípicos, puros, antecedentes e em algum sentido condições da 

multiplicidade fenomênica, livres das formas do princípio de razão, e que preenchem 

tão somente a forma mais geral da representação: a de ser objeto para um sujeito (Das 

Objekt-für-ein-Subjekt-Sein). Tais Idéias são, para Schopenhauer, a objetivação 

adequada ou perfeita da coisa em si – a qual, por sua vez, é aquilo que experimentamos 

em nós como toto genere distinto de representação, imediata e primariamente, a saber, a 

Vontade. Estas Idéias, portanto, conforme o pensador, consistem no lado objetivo (o 

belo) da contemplação estética, a qual se completa com seu lado subjetivo (correlato 



 

necessário daquelas): o puro sujeito do conhecimento. Esse, no breve instante em que 

frui a beleza, nela se perde, se dissolve, se espelha, se unifica, e com isso se liberta de 

sua individualidade, relatividade, unilateralidade, dor, sofrimento e submissão à 

Vontade. Esta capacidade do sujeito do conhecer se libertar do querer e calar a sua 

própria essência, a Vontade, é um fenômeno que só ocorre no homem. Unicamente ao 

seu esclarecimento Schopenhauer volve a sua metafísica do belo; e a ele endereçamos a 

nossa atenção em nossa comunicação. 
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Ceticismo e Busca pela Verdade em Descartes 

Edgard Vinícius Cacho Zanette (Unioeste - Capes/CNPq) 

 

A Dúvida Metódica com seus argumentos céticos introduz e ajusta a investigação da 

verdade a partir de uma reconstrução ordenada do conhecimento. Sua perspectiva é 

desenvolver um método cético capaz de explorar de forma sistemática o próprio limite 

do ato de duvidar. Como sabemos esses limites em princípio são indeterminados e 

obscuros, pois somente serão determinados ao final de todo o processo de duvidar. É 

natural que isto ocorra deste modo, considerando que se Descartes iniciasse a dúvida 

com uma plena confiança em seus princípios que já seriam considerados válidos haveria 

claramente uma infração grave de petição de princípio. Neste caso o papel do ceticismo 

em Descartes não é o de um fim em si mesmo, mas o meio pelo qual ao duvidar 

seriamente de tudo abre-se o caminho para a descoberta de uma verdade indubitável, o 

cogito. O cogito seria a mediação a partir da qual seria possível provar a existência de 

Deus, levando a determinar objetivamente a própria validade dos conhecimentos claros 

e distintos, e por fim, a própria existência dos corpos, e do mundo material na 6ª 

Meditação. Mas antes desse percurso que se encerra na 6ª Meditação cabe permanecer 

na 1ª Meditação e indagar que se efetivamente é tomada a decisão de empreender uma 

definitiva prova do conhecimento, como é possível executar tal prova se não há 

confiança alguma nos princípios que a organizam? Dizendo de outro modo, com quais 

instrumentos epistemológicos o meditador poderá trabalhar para realizar uma crítica aos 

antigos critérios de julgamento que ele possuía em busca de novos? A proposta do 

presente trabalho é investigar como é possível a Dúvida Metódica realizar uma análise 

crítica de todo o conhecimento do condutor da dúvida sem ter ao menos um único 

princípio imediatamente dado que organizaria os elementos que a constituem. 
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A Crítica de Hume à Concepção Tradicional de Conhecimento 

Claudiney José de Sousa (UEL/UFPR) 

 

Um dos problemas centrais para as análises epistemológicas clássicas sobre a noção de 

‘conhecimento’ é determinar as condições que uma crença deve atender para que 

estejamos justificados a aceitá-la como verdadeira (Kim, 1988, pág. 381). Isso nos 

permitiria identificar, de modo a priori, as ditas ‘crenças básicas’, a partir das quais 

poderíamos derivar todas as crenças restantes que comporiam o edifício seguro do 

conhecimento (ex.: a teoria do conhecimento cartesiana). É a partir desse fundamento 

teórico que a chamada “concepção tradicional de conhecimento” tende a definir 

‘conhecimento’ enquanto uma noção superior de opinião ou crença que, mesmo 

considerada verdadeira, careceria ainda de um do elemento fundamental: a justificação 

ou explicação racional. Esse problema já fora sistematizado desde o Diálogo Teeteto de 

Platão mediante a noção de que conhecimento é “opinião verdadeira acompanhada de 

explicação racional” (Teeteto. 201 d) e recebera novas formulações na epistemologia 

contemporânea, contudo, mantendo aquela idéia original numa definição tripartite de 

conhecimento: “conhecimento é crença verdadeira justificada” (Chisholm, 1969). Disso 

resulta que ‘crença’ pode ser considerada, no máximo, como “fonte de certeza cognitiva 

não-justificada” (Albieri, 2005, pág. 79), sem valor epistêmico, ou seja, ‘crença’ seria 

um mero estado subjetivo de convicção, com papel coadjuvante na formação da noção 

de ‘conhecimento’, uma vez que, diferentemente desse último, não recebera ainda 

nenhum tipo de justificação racional. Diante dessa problemática, nosso propósito é 

mostrar como Hume se afasta totalmente dessa concepção tradicional de conhecimento 

em sua doutrina da crença (T.1.3.7-10 e EHU. 5) ao propor, a partir de sua distinção 

entre ‘conhecimento’ e ‘probabilidade’ (T.1.3.1-2) que crença não é um ingrediente para 

o conhecimento, mas um complemento do mesmo” (Chibeni, 2005, pág. 1-17) porque é 

de uma categoria distinta, a cargo de uma faculdade mental distinta (imaginação). 

Segundo Hume, uma vez que nossas crenças legítimas recebem seu estatuto epistêmico 

da experiência, prescindem de uma justificação racional. 
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Hume: Cético ou Naturalista? Análise da origem das crenças epistêmicas no homem 

Donizeti Aparecido Pugin Souza (PUC-PR) 

 

Ao observarmos com atenção os atuais estudos acerca da epistemologia de David Hume 

(1711-1776), perceberemos que duas correntes, diversas, predominam entre seus 

pesquisadores. Uma afirma ser Hume um cético, outra, ser ele um naturalista. Isso se dá 

ao analisarmos as obras e o pensamento do autor sob perspectivas diferentes. Para 

tentarmos compreender melhor essa divergência, tomemos por base a Investigação 

acerca do Entendimento Humano.  

Para Hume, todo conhecimento passa pelas sensações, que são percepções do espírito, 

divididas em duas classes: as ideias e as impressões; as impressões que temos dos 

objetos ficam reservadas em nossa mente, de onde surgirão as lembranças dessas 

impressões, isto é, as ideias. É na memória que se alojam as ideias que obtemos por 

meio de impressões, e são utilizadas pela imaginação, que, num processo de associação 

de ideias simples, formam ideias complexas. Este processo se dá por meio de três 

princípios: a semelhança, a contiguidade e a causalidade.  

Ao desenvolver detalhadamente as relações de causalidade, e comprovar que não há 

relação direta entre dois fenômenos, mesmo estes acontecendo simultaneamente, Hume 

percebe que nossas crenças, que são derivadas dessa relação causal, não passam de 

ilusão e fruto da mente humana. Isso se dá, afirma, pelo princípio do hábito, originado 

da repetição de determinados eventos, simultaneamente e nas mesmas circunstâncias. A 

partir dessas considerações, a filosofia humeana passa a ser vista tanto como cética 

quanto naturalista. Cética por não mais considerar a certeza das “evidências” de nossas 

crenças, reduzindo-as a probabilidades; e naturalista por conservar na mente humana 

todo o princípio da atividade cognoscitiva.  

Esse ceticismo, porém, não deve ser entendido como o pirrônico e exagerado, que até o 

próprio Hume critica, mas, como ele mesmo define, acadêmico ou mitigado, isto é, 

aplicado apenas às inferências causais. Quanto ao seu aspecto naturalista, este também 

não pode ser concebido como total, pois com isso cairíamos em um psicologismo, 

atribuindo à mente plena responsabilidade pelo conhecimento, descartando o auxílio dos 



 

sentidos, que são indissociáveis de seu pensamento. Deste modo, quaisquer que sejam 

as tendências assumidas no estudo da epistemologia humeana, estas não devem ser 

tomadas de modo pleno, mas apenas relativo às relações de causalidade. 
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A Teoria Kantiana do Simbolismo como Solucionadora dos Problemas Sistêmicos e 

Práticos da Razão 

Fabiano Queiroz da Silva (Unicamp) 

 

Neste trabalho, temos por meta uma investigação do papel do procedimento analógico, 

que constitui o núcleo metodológico da simbolização, utilizado por Kant, no tratamento 

de duas idéias da razão, a saber, forças fundamentais e Deus. As duas primeiras serão 

trabalhadas a partir do Apêndice à Dialética Transcendental da Crítica da Razão Pura. 

Posteriormente, trataremos novamente da segunda idéia, mas, desta vez, não mais no 

âmbito teórico. A análise será realizada no âmbito prático. Para tanto, consultaremos a 

interpretação de Perez, um leitor de Caimi. 
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A Possibilidade da Objetividade do Conhecimento na Dedução Transcendental 

Juliano Tomasel (Unioeste) 

 

Esta exposição aborda o problema da objetividade do conhecimento a partir da Dedução 

Transcendental de Immanuel Kant. A argumentação presente na Dedução tem o intuito 

de asseverar objetividade ao conhecimento humano, em uma resposta direta à negação 

do apriorismo cognitivo por parte dos céticos. É com a Dedução que Immanuel Kant 

pretende demonstrar como o sujeito transcendental carrega consigo a possibilidade de 

sintetizar, a priori, o conteúdo empírico, subsumindo objetos em conceitos puros do 

entendimento. Sendo a sensibilidade o único modo possível de conectar-se 

imediatamente ao mundo externo por meio das formas puras das intuições do espaço e 

do tempo, o nosso modo imediato de intuir o que está fora de nós é, genuinamente, 

sensível e não intelectual. A questão será, então, provar como é possível conhecimento 

objetivo acerca dos objetos, se a relação imediata com os mesmos é somente sensível. 

Uma vez que a única forma de relação imediata com objetos é sensível, qualquer 

correspondência conceitual será sempre uma inferência mediada, o que nos leva a 

concluir que a objetividade requerida pelo conhecimento dependerá de algo que não 

pertence exclusivamente ao próprio objeto. Em outras palavras, de que forma falar de 

objetividade através de conceitos, se conceitos são propriedades do sujeito e não do 

objeto? 

Kant entende que o ato de ter conhecimento dependente do ato de estar consciente deste 

conhecimento. É a consciência originária (apercepção originária) que, por ser una e 

idêntica, ao inferir o “eu penso” permite a consciência empírica das representações. 

Além disso, o poder de síntese do múltiplo da intuição é um ato de espontaneidade do 

sujeito, seja na ligação entre conceitos ou na síntese realizada pela capacidade da 

imaginação representando objetos a priori.  Por fim, pelo esquema transcendental dos 

conceitos puros do entendimento Kant busca garantir a objetividade do conhecimento, 

donde o tempo como forma pura das representações internas da sensibilidade 

compreende a dimensão sensível e a priori do conhecimento. 
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Crítica Da Razão Pura: A temática do conhecimento em Immanuel Kant 

Diego Carvalho Dias (PUC-PR) 

 

Tendo em vista toda a perspectiva do conhecimento abordada no pensamento de Kant, 

sobretudo em sua mais celebre obra, a sua Crítica a Razão Pura, apresentarei alguns 

pontos nos quais está centrada toda questão epistemológica do pensamento do autor.  

Kant divide a Crítica da Razão Pura, em três grandes momentos, em cada um deles vai 

construindo sua teoria epistêmica, que para ser compreendida, exige dos leitores uma 

leitura metódica e reflexiva, aliada é claro, a um conhecimento prévio do vocabulário 

hermético utilizado na obra.  

Em um primeiro itinerário partiremos da tese levantada por Kant na primeira parte da 

crítica, a estética transcendental. Esta tese diz respeito a toda e qualquer forma de 

captação de informações através de nossos sentidos, sobre isso o autor afirma que: 

somente “pela sensibilidade, nos são dados objetos e apenas ela nos fornece intuições; 

pelo entendimento, em vez, os objetos são pensados e dele se originam os conceitos.” 

Fica enunciado dessa forma a problemática do conhecimento que será adiante 

apresentada. Com isso partiremos do pressuposto kantiano de que as informações nos 

são dadas fenomenicamente de maneira caótica, ou seja, os sentidos captam as 

informações em sua forma pura, o que significa dizer, que o papel do intelecto seria 

organizar essas informações de uma forma que proporcione sentido as coisas. Com isso 

procuraremos responder a questão: como podemos conhecer? 

O segundo grande momento da Critica da Razão Pura, se encontra na analítica 

transcendental. Para seguirmos o raciocino metódico de Kant, neste ponto da obra, 

devemos ter em vista, que além da sensibilidade, temos em nós outra grande fonte de 

conhecimento: o intelecto. Neste sentido, Kant afirmará que somente através da 

faculdade do intelecto é que os objetos dados pela sensibilidade podem ser pensados. A 

partir dessa tese poderemos dizer que, o termo Analítica, deve ser entendido não como 

análise dos conceitos, método empregados nas pesquisas filosóficas, mas sim como 

decomposição da faculdade intelectiva, a fim de buscar a gênese dos conceitos a priori. 

Ao afirmar que a faculdade do intelecto é o ponto de convergência, ou melhor, o 



 

responsável pelo fenômeno do “pensar” Kant promove uma grande virada 

epistemológica, onde o sujeito passa a ser visto de modo transcendental frente aos 

objetos, pois não é mais o sujeito quem precisa se adequar as categorias do objeto, mas 

o objeto se adequar as categorias do pensamento do sujeito. 

Após fundamentar todo o processo epistêmico que nos leva a pensar conceitualmente de 

forma pura, Kant direciona o foco de sua pesquisa a outro grande problema, pois 

percebe que os conceitos puros do intelecto permanecem vazios fora experiência 

possível. Destarte, quando a razão em seu sentido puro passa a se valer desses conceitos 

vazios para ir além da experiência real acaba caindo em diversos erros, ou em uma série 

de ilusões. Para escapar dessas ilusões necessitaríamos submetê-las a uma crítica. Essa 

crítica é definida pelo autor como dialética transcendental, ou seja, faculdade do 

intelecto que submete os conceitos puros a uma análise minuciosa, tendo por objetivo, o 

pensamento além da experiência possível, livre de erros e ilusões. 
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A Concepção Pragmática de Conhecimento: um estudo da filosofia de John Dewey 

Rodrigo Augusto de Souza (UEM) 

 

Este trabalho tem por objetivo apresentar uma reflexão sobre a concepção pragmática de 

conhecimento na filosofia deweyana. Com essa intenção, vamos aos fundamentos de 

sua concepção filosófica. Para uma compreensão das idéias de John Dewey (1859-

1952), se faz necessário um estudo da epistemologia que permeia o seu pensamento. 

Sendo assim, essa investigação procura apresentar os fundamentos epistemológicos do 

pragmatismo deweyano. Para tanto, a obra de Dewey será entendida no contexto do 

pragmatismo norte-americano, no qual o filósofo está inserido ao lado de Charles Peirce 

(1839-1914) e William James (1842-1910). Seu pensamento pode ser entendido como 

um humanismo naturalista, ou ainda, como um naturalismo humanista. Em sua obra 

Filosofia em Reconstrução (1920), Dewey apresenta a necessidade de reconstruir o 

pensamento filosófico pelo viés da experiência. Dirigindo suas críticas à tradição 

filosófica ocidental, John Dewey argumenta que a filosofia, ao longo de sua história, se 

constituiu como um pensar “à margem da vida”. Dewey procura estabelecer uma 

conexão entre a filosofia e a vida. A filosofia tradicional, na sua busca pela certeza, pela 

verdade, almejou uma realidade imutável. Em seu projeto filosófico, a certeza dá lugar à 

investigação, tal como está descrito no livro: Lógica: A Teoria da Investigação, 

publicado por Dewey em 1940. De acordo com a visão deweyana, o método filosófico 

não possui uma forma rígida e tão pouco rigorosa. Ele assume uma feição instrumental 

de adaptação do homem, como organismo vivo, em seu ambiente natural, para adequá-

lo segundo seus interesses individuais e também coletivos. Essa aproximação da 

filosofia com a natureza pela mediação da experiência é defendida por Dewey na obra 

Experiência e Natureza, de 1929. Nessa perspectiva, a filosofia se torna a própria 

expressão da experiência realizada na natureza. Ela é uma forma de significação da 

natureza. Ao conferir sentido à vida, ao servir aos indivíduos e à comunidade, a filosofia 

tem seu significado pragmático. 
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Adorno, ou a Verdade como percurso 

Christy Ganzert Pato (PUC-SP/USP) 

 

Numa passagem famosa da Dialética Negativa, Adorno assevera que “a dialética opõe-

se tão abruptamente ao relativismo quanto ao absolutismo; não é buscando uma posição 

intermédia entre os dois, mas, ao contrário, passando aos extremos, partindo da idéia 

deles, que ela procura mostrar sua não-verdade”. Ou seja, afirmar a verdade enquanto 

um absoluto definível e discernível positivamente, da mesma forma que negá-la 

radicalmente enquanto princípio, seriam ambos procedimentos mistificantes. A verdade, 

portanto, só apareceria no resíduo mesmo do movimento de negação de ambas as idéias. 

Sua posição somente estaria dada pela negação determinada daquilo que se pretende 

verdade.  

Ainda assim, no entanto, como se dá efetivamente esse percurso de negação? O 

problema que se põe refere-se não a como podemos dizer algo sobre o mundo, mas 

sobre como dizer o mundo. Como refletir, portanto, sobre a linguagem, dado que ela 

não é apenas um objeto mas, ao mesmo tempo, e sempre, o próprio meio de se acessar o 

objeto? Não podendo existir como coisa nem ser posta como objeto, e sendo 

simultaneamente condição de qualquer pensamento, a linguagem só pode ser pensada 

como totalidade. Ela não parece ter exterior. “Tudo está dentro. Por mais que se tente 

pô-la à distância. Ela ainda está ali, ela já está ali” (WOLFF, Francis. Dizer o Mundo. 

São Paulo: Discurso, 1999). Tal como a consciência, não podemos pensar a linguagem 

sem que o façamos por ela mesma. Ela não pode ser objeto sem ser ao mesmo tempo 

agente. Nunca podemos, portanto, saber o que são a linguagem ou a consciência em si 

mesmas, já que só as sabemos por elas mesmas.  

Mas se linguagem e consciência são totalidades, o mundo de que elas falam é também o 

mundo que fala através delas. Enquanto totalidades, linguagem e consciência são os 

estruturantes de um mundo que as estrutura.  Dizer algo sobre a linguagem ou a 

consciência é uma circularidade na qual ainda que esses objetos mesmos continuamente 

nos escorram pelos dedos, inatingíveis, seus contornos só são perceptíveis pelo próprio 

movimento de alcançá-los, à lá Sísifo. Ao dizer o mundo, ou a consciência, ou a 

linguagem, não nos importa, portanto, o objeto que se quer definir, mas a forma pela 



 

qual se tenta defini-lo. É no percurso, e não no objeto final, que o mundo aparece de 

fato, como estruturante, como essência.  

Em seu “O ensaio como forma”, Adorno nos convoca justamente a esta renúncia à 

delimitação do objeto. É no “como” da expressão, e não nos “significados conceituais 

decretados de maneira definitiva” que podemos dizer o mundo. Um pensamento se 

apresenta, portanto, como profundo “por se aprofundar em seu objeto, e não pela 

profundidade com que é capaz de reduzi-lo a uma outra coisa”. O “como” se põe, assim, 

como forma, como o modo de manifestação da essência do mundo. Eis o percurso e a 

possibilidade da verdade. 
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Fantasia e Verdade na Fenomenologia de Husserl 

Vanessa Furtado Fontana (UFSC) 

 

O trabalho trata do privilégio da fantasia (imaginação) no alcance das 'verdades eternas', 

expressão husserliana utilizada no parágrafo 70 de Idéias I. Contudo, este privilégio se 

contrapõe ao desenvolvimento desta obra, a qual culmina com a exigência da 

fenomenologia da razão. Esta trata exclusivamente da região de ser coisa, ou dos 

objetos efetivos, e sua apreensão no campo transcendental. O problema instaurado é a 

necessidade da consciência racional precisar de uma atestação racional, que só pode ser 

efetivada pela intuição perceptiva. A percepção reduzida de sua prerrogativa empírica 

passa a ser uma visão originária da consciência, a base para o início da investigação 

transcendental. O que se denomina visão doadora originária é o alicerce de todas as 

mudanças da consciência. Trata-se de um fundar, atestar, um deixar ver diretamente, ou 

evidenciar os visados. A consequência disso é o retorno incessante ao modo perceptivo 

como fundamento originário de legitimação, que no limite se extente ao dado originário 

na sua vivência reduzida. A posição de essência dada na apreensão intuitiva de essência 

depende do sentido no seu modo de se dar. Husserl entende evidência por verdade e a 

clareza na visão da evidência como a visão clara da verdade eidética, seja nos carateres 

noéticos, seja nos noemáticos. Para mostrar o papel indispensável da percepção, dá o 

exemplo da recordação de uma paisagem que oferece um ver, mas um ver sem 

evidência, sem clareza. Isto ainda pensado na relação dos vividos, mas um ver mais 

elevado, é descrito como o ver das essências, as quais compõe a unidade dos vividos, e 

por sua importância são captados por uma evidência apodítica. Apesar da evidência das 

essências ser considerada apodítica, a evidência apodítica mais clara é a intuição da 

consciência pura, o que não diminui a verdade das essências, pois estas são a própria 

consciência na sua estrutura fundamental noético-noemática. A visão do cogito puro é a 

verdade fundante da fenomenologia, e seu olhar enquanto transcendência é uma saída 

de si em seu próprio campo imanente. O que fomenta visadas verdadeiras em modos de 

ser diferenciados. O problema da busca da verdade na fenomenologia se apresenta antes 

como descrição das conexões essenciais dos fatos empíricos, o mote impulsionador está 

em descrever a verdade dada de modo imedianto à consciência purificada 

transcendentalmente. Para abandonar uma intuição limitada a ciência pura requer um 



 

olhar entre parênteses do mundo, isto significa para fins metodológicos que a verdade 

só se apresenta sob a condição de uma mudança na atitude diante do mundo. O chamado 

método da redução transcendental parece enviar ao âmbito ideal da subjetividade e 

desconectar a consciência do mundo, o que para Husserl seria impossível pois o mundo 

é constituído inseparavelmente da consciência constituinte. Nos § 3 e 4 de Idéias I 

demonstram-se quais erlebnisse evocam uma intuição de essências (Wesenschauung), 

uma  ideação da unidade de sentido das vivências. No § 3 a intuição empírica ou 

individual é a base  que devidamente reduzida conduz à intuição de essências, isto é, ao 

quid de cada vivência de ser. Entende-se ser o ser individual existente na efetividade, 

contudo deve-se cuidar para não confundir o conteúdo vivido na consciência com o 

objeto fático. A intuição de essência se dá a partir de uma consciência de ser e não do 

ser mesmo, enquanto objeto. A percepção torna-se conteúdo à intuição de essências, 

mas por se referir a realidades só pode atingir uma visão originária inadequada, pois o 

perceper purificado carrega a herança de só captar o fato por perfis ou adumbramento, 

ou seja, de forma fracionada. Do empedimento da apreensão totalizante da vivência na 

atenção perceptiva, eleva-se à fantasia como possibilidade de uma intuição até adequada 

do vivido.  O valor privilegiado da fantasia está na neutralidade da posição de existência 

do fato individual. Ela é por si mesma reflexão e não necessita reduzir suas vivências 

que já são ideações.  Desenha-se a distância da percepção e da fantasia diante da 

intuição da verdade, a primeira contempla a verdade da intuição originária, ou seja, que 

tem sua origem na experiência fática de um ser individual, a segunda enquanto mudança 

de posição, não exige atestar sua verdade na originalidade da existência, ela neutraliza a 

tese de existência. A fantasia destaca-se por facilitar o acesso ao transcendental através 

de sua libertação do fato, apontando ao ideal das conexões de essências e permitindo a 

abertura de um horizonte descritivo infinito. 
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Nietzsche: A vontade de potência como a arte da interpretação 

Felipe Renan Jacubowski (Unioeste) 

 

Ao compreender a totalidade do mundo como Vontade de Potência (Wille zur Macht), o 

filósofo alemão Friedrich Nietzsche estabelece um novo modo de pensar que se 

distancia da tradição filosófica e científica ocidental. Conceitos como causalidade, ser, 

verdade absoluta, substância (tanto material como imaterial), são rejeitados por sua 

filosofia como erro e interpretações ruins de mundo. Isto quer dizer que toda crença na 

lógica e na linguagem -  fundamentos das teorias de mundo da tradição -, são postas em 

questão pelo filósofo, e, em seguida, combatidas a fim de demonstrar que o modo de 

pensar lógico-gramatical tem como base um falseamento da realidade: A suposição de 

que existe  casos idênticos. É nesta perspectiva que Nietzsche critica o mecanicismo do 

século XIX, que tem como fundamento a lógica e os erros da razão. O filósofo afirma 

que o mecanicismo deve ser combatido, pois além de ser a interpretação dominante de 

sua época, impossibilitaria que novas formas de conhecimento sejam criadas justamente 

porque reduz todo o saber ao seu método, como se “conhecer” fosse somente calcular, 

medir, simplificar, ordenar, quantificar, ou seja, reduzir o mundo em fórmulas lógicas. É 

por se afirmar como uma perspectiva absoluta que o mecanicismo deve ser combatido, 

de modo que, crer nas proposições lógicas como irrefutáveis é crer em verdades 

absolutas. E o desejo de uma verdade absoluta revela, no ver de Nietzsche, uma 

incapacidade de criar, pois a verdade não existe, mas é algo que deve ser criado e 

destruído constantemente para que o conhecimento adquira uma amplitude 

perspectivista. E é neste sentido que o filósofo alemão apresenta a doutrina da vontade 

de potência, que tem como base a multiplicidade de impulsos rivais em constante luta e 

tendência de crescimento de potência. Longe de ser dogmática e limitada aos 

parâmetros da lógica, como ocorre com as teorias mecânicas, a doutrina nietzscheana da 

vontade de potência se afirma não como uma verdade imutável e eterna, mas como 

interpretação (Welt-Auslegung), ou melhor, como a arte da interpretação. Por ser uma 

“arte”, sua teoria abre possibilidades para que novos tipos de conhecimentos sejam 

criados, e para que novas visões de mundo, diferentemente das até agora criadas (como 

o platonismo, cristianismo, vitalismo, mecanicismo) se afirmem como doutrinas 

dominantes. Nossa meta é demonstrar que o conceito de “interpretação” tem um sentido 



 

oposto de “verdade absoluta”, mas, mesmo assim, queremos esclarecer que Nietzsche 

não rejeita a “verdade” e o “conhecimento”, mas adentra uma nova postura frente a tais 

conceitos. 
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História, Poder e Conhecimento em Foucault 

Renato Celestino Guedes (UFRural) 

 

Michel Foucault (1926-1984), ao longo de sua militância intelectual, foi fortemente 

influenciado por Friedrich Nietzsche (1844-1900). Nos anos 70, a presença do 

pensamento nietzsche se faz notar através da postura metodológica adotada por 

Foucault, sobretudo em relação à crítica metafísica da busca pela origem (PINHO, 

2006).Na interpretação que Foucault faz de Nietzsche o conhecimento é inventado, ou 

seja, ele não tem origem. Nesta análise de um conhecimento inventado ele não está 

inscrito na natureza humana. O conhecimento surge então do embate da natureza 

humana e do mundo não pertencendo a nenhum dos dois, mas situado no interstício das 

relações de força que há entre ambos. (GONÇALVES, 2006). Assim a utilização do 

pensamento nietzschiano fica claro nas análises histórico-filosóficas. Nestes 

pressupostos, o objetivo do presente trabalho é demonstrar a postura crítica de Michel 

Foucault em relação à escrita da história pontuando questões referentes à verdade, poder 

e conhecimento. A pesquisa consiste num levantamento bibliográfico com análise de 

fontes de origem primárias e secundárias sobre Michel Foucault e seus ensaios sobre a 

genealogia do poder e escrita da história na linha qualitativa. Os resultados foram 

apresentados de forma descritiva. Foucault em suas abordagens e crítica sobre a escrita 

da história, as relações de poder e conhecimento é muito influenciado por uma corrente 

historiográfica denominada escola dos annales ou história nova fundada por Marc Bloch 

( 1886-1944). Foucault nega este projeto de história global e tradicional na qual o 

sujeito é consciente do seu lugar na história: Não há um processo evolutivo e contínuo n 

qual o sujeito fosse capaz de absorver ou vivenciar os momentos históricos de forma 

coesa, homogênea, inerte, linear e universal. Para Foucault, a história é feita por 

rupturas e descontinuidades. O sorriso irônico de Michel Foucault critica os 

historiadores que buscam a verdade absoluta ou causa única dos fatos. Neste sentido, ele 

fala da história irônica que não da para levar ao marxismo ou positivismo, ou seja, ele 

utiliza a ironia contra a verdade produzida e o poder. Neste sentido, ele faz uma análise 

do discurso histórico em relação ao poder de forma satírica. Como já sabemos para 

Foucault o poder interfere diretamente na produção do conhecimento histórico e pela 

verdade principalmente na política. Assim o poder abarcaria todas as produções de 



 

conhecimento e verdade dentro da sua esfera de interesse ou foco principal. Na história 

o poder também condiciona a produção do conhecimento e verdade. A crítica de 

Foucault em relação a uma escrita e postura metodológica do historiador em relação a 

um conhecimento metafísico em detrimento de uma concepção de história nova em 

diálogo com outros campos de saberes, problematizando afastando do modelo de 

história global, totalizante, contínua e linear em contraponto a uma história movida por 

rupturas e descontinuidades.  É de suma importância para entender as questões relativas 

à oposição de Foucault em relação à metafísica e a busca de uma verdade perfeita assim 

como as causas primeiras e principalmente para entender a dinâmica poder, 

conhecimento e verdade em relação às ciências humanas e como esta relação é 

estabelecidas por uma relação de forças e interesses. 
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